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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RESTABELECIMENTO  DE 
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO  C/C  CONVERSÃO  EM 
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  C/C  DANOS 
MORAIS. LAUDO PERICIAL QUE CONFIRMA AUSÊNCIA 
DE  INCAPACIDADE  TOTAL  E  PERMANENTE  PARA  O 
TRABALHO. REABILITAÇÃO EFETUADA. INTELIGÊNCIA 
DO ART.  42,  DA LEI  Nº  8.213/91.  IMPOSSIBILIDADE DA 
CONVERSÃO  REQUERIDA.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO.

-  Atestando o  laudo pericial  a  inexistência  de  incapacidade 
laborativa,  impossível  a  conversão  do  auxílio-doença 
acidentário em aposentadoria por invalidez. 

- O laudo pericial tem por objetivo revelar, através de regras 
técnicas, a prova dos fatos da causa, daí porque, em palavras 
outras,  segundo  o  art.  420,  do  Código  de  Processo  Civil,  a 
perícia  consiste  em  exame,  vistoria  ou  avaliação,  com  a 
finalidade  de  valorar  as  coisas,  fatos  e  dados,  objetiva  e 
concretamente.

-  Não  estando  o  autor  inválido  para  o  trabalho  ou  mesmo 
incapacitado  total  e  permanentemente,  não  há  falar  em 
aposentadoria  por  invalidez,  porquanto  inexistente  prova 
nesse sentido. 



VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso apelatório, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de 
julgamento de fl. 190.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível  interposta contra decisão proferida 
pelo  MM  Juiz  de  Direito  da Feitos  Especiais  de  Campina  Grande,  que  julgou 
improcedentes  os  pedidos  constantes  da  ação  de  restabelecimento  de  benefício 
previdenciário  auxílio-doença  c/c  conversão  em  aposentadoria  por  invalidez  c/c 
danos morais, aforada por  Khelma Salete Dias de Melo Bonfim  em face do INSS - 
Instituto Nacional do Seguro Social.

Inconformado,  o  recorrente  aduz  que  a  perícia  médica 
constatou  a  existência  de  patologia  “tendinopatia  no  ombro  esquerdo  e 
supraespinhal e irregularidade ósseas na superfície do ombro direito; uma M65.9 da 
CID 10 (Sinovite e tenossinovite não especificada); uam M75.1 da CID 10 (Síndrome 
do  manguito  rotador)  e  de  uma  M79.1  da  CID  10  (Mialgia)”,  sendo  totamente 
irreversível  e  definitiva,  que  o  impede  de  exercer  atividade  que  exercia 
anteriormente,  bem  como  aquelas  que  exijam  esforço  físico  repetitivo,  assim,  a 
aposentadoria por invalidez é medida que se impõe.

Afirma  que  obteve  na  Justiça  do  Trabalho  indenização  por 
danos morais em virtude de ficar acometida de doença ocupacional relacionada ao 
trabalho, havendo laudo que atesta sua incapacidade laborativa, devendo este ser 
levado  em  consideração,  em  face  de  ser  hipossuficiente  em  relação  ao  Órgão 
Previdenciário.

Nessa linha, pugna pelo provimento do recurso, para conceder 
o benefício pleiteado, com o pagamento dos valores atrasados, bem como conversão 
em  aposentadoria  por  invalidez  acidentária,  bem  como  indenização  por  danos 
morais. 

Contrarrazões (fls. 164/177)

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem 
manifestação de mérito. (fls. 184/186)

É o relatório. 



VOTO.

Colhe-se dos autos que o autor, ora apelante, aforou a presente 
demanda objetivando o restabelecimento do auxílio-doença por acidente de trabalho 
para imediata conversão em aposentadoria por invalidez.

O feito tomou seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora 
guerreada  que,  conforme  relatado,  julgou  improcedente  os  pedidos.  Contra  essa 
decisão foi manejada a presente irresignação.

Inicialmente,  vale salientar que foi concedido à promovente o 
benefício de auxílio-doença acidentário em 18/11/2011, sendo prorrogado pelo réu até 
08/01/2012  em  razão  da  constatação  de  incapacidade  para  o  trabalho,  e  após  o 
término, foi apresentado no dia 09/01/2012 pedido de reconsideração do pleito de 
renovação de benefício, o que restou indeferido.

Sendo assim, o apelante pleiteia o restabelecimento do auxílio-
doença e a conversão em aposentadoria por invalidez.

Faz-se necessário, preambularmente, explicitarmos o que dispõe 
a legislação vigente, ou seja, os arts. 42, 59 e 86 da Lei nº 8.213/91:

“Art. 42. A  aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 
quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 
que,  estando  ou  não  em  gozo  de  auxílio-doença,  for 
considerado  incapaz  e  insusceptível  de  reabilitação  para  o 
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência,  e ser-
lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.”

“Art.  59.  O  auxílio-doença será  devido  ao  segurado  que, 
havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 
exigido nesta Lei,  ficar incapacitado para o seu trabalho ou 
para a sua atividade habitual  por  mais de 15  (quinze)  dias 
consecutivos.”

“Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, 
ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes 
de  acidente  de  qualquer  natureza,  resultarem  sequelas  que 
impliquem  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que 
habitualmente exercia”.



Analisando  detidamente  os  autos,  principalmente  o  laudo 
pericial de fls. 68/94, constata-se que inexiste incapacidade ou limitação funcional, 
respondendo negativamente sobre esta questão, inclusive quanto aos critérios para a 
concessão do auxílio-acidente. Assim, não estando a segurada inválida temporária ou 
definitivamente para o trabalho, não há que se falar em concessão de auxílio-doença 
ou  aposentadoria  por  invalidez,  já  que  está  apto  para  realizar  qualquer  outra 
atividade, in verbis:

“A autora não apresenta patologia incapacitante” (fls. 94)

Por  outro  lado,  assim  como  perfilhado  pelo  magistrado 
processante,  o  laudo  pericial  elaborado  na  Justiça  do  Trabalho,  colacionado  pela 
autora, é conclusivo no sentido de indicar o nexo de causalidade entre a atividade 
exercida pela autora e a enfermidade por ela desenvolvida, outrossim o mesmo foi 
realizado antes da realização da perícia nesse feito, que reconheceu ser a patologia 
temporária.

 
Por  outro  lado,  a  aposentadoria  por  invalidez  é  devida  ao 

segurado que se tornar incapaz e insuscetível de reabilitação, em razão de acidente 
do trabalho, para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, o que não se 
verifica no caso em tela.

O  laudo  pericial  tem  por  objetivo  revelar,  através  de  regras 
técnicas,  a  prova dos fatos da causa.  Em palavras outras,  segundo o art.  420,  do 
Código de Processo Civil, a perícia consiste em exame, vistoria ou avaliação, com a 
finalidade de valorar as coisas, fatos e dados, objetiva e concretamente.

Assim, valendo-se dos direcionamentos declinados pela perícia, 
o Magistrado a quo julgou improcedente o pedido, pois convencido das informações 
ali declinadas.

Ademais, friso que o  expert nomeado pelo Juízo exerce  munus 
público ao utilizar seus conhecimentos específicos na elaboração do Laudo Pericial, 
no qual estarão contidos subsídios que poderão contribuir para o julgador decidir a 
lide apresentada. 

Merece destaque a doutrina de Humberto Theodoro Júnior:

“Milita  em  favor  dos  laudos  oficiais  expedidos  pela 
administração  pública  uma  presunção  juris  tantum  de 
veracidade,  que,  segundo  a  jurisprudência  dominante,  não 
pode ser infirmada por simples suscitação de dúvidas. Suas 



conclusões, por isso, devem prevalecer até prova em contrário 
(In. Processo de conhecimento, vol. II forense, pág. 607).”

Sobre  o  tema,  decisão  proferida  pelo  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  acidentária.  INSS.  Auxílio-
acidente. Conversão aposentadoria. Ausência de prova acerca 
da  incapacidade  total  e  permanente.  Benefício  indevido. 
Desprovimento  do  apelo.  Para  a  conversão  do  benefício 
auxílio acidente em aposentadoria por invalidez é de rigor a 
comprovação da doença ocupacional, a caracterização do nexo 
etiológico  com  a  atividade  profissional  do  segurado  e  a 
efetiva incapacidade e/ou redução da capacidade de trabalho 
do  segurado,  sendo  que  a  ausência  de  qualquer  destes 
requisitos inviabiliza o deferimento do benefício. (TJPB; AC 
0033448-69.2009.815.2001;  Primeira  Câmara  Cível;  DJPB 
22/01/2014; Pág. 29)
 
No mesmo diapasão, direcionamento jurisprudencial pátrio:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  - 
BENEFÍCIOS DE AUXÍLIO DOENÇA E APOSENTADORIA 
POR  INVALIDEZ  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA 
INCAPACIDADE  PARA  O  TRABALHO  - 
IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.  Não  comprovada  a 
incapacidade  laborativa  da  segurada  incabível  a  concessão 
dos  benefícios  de  auxílio  doença  e  de  aposentadoria  por 
invalidez.  (TJMG,  Ap.  Cív.  Nº  1.0647.07.071533-7/001,  Rel. 
Des. Tiago Pinto, Publicado em 09/09/2009)

Destarte, como a doença da recorrente não o incapacita total e 
permanentemente  para  o  trabalho,  máxime  quando  já  se  encontra  reabilitada, 
entendo  estar  incólume  a  sentença  proferida  em  primeiro  grau,  que  julgou 
improcedente o pedido pleiteado na exordial.

Assim, não estando a autora inválida para o trabalho ou mesmo 
incapacitada total e permanentemente, não há falar em aposentadoria por invalidez, 
afinal inexiste prova de estar privada de sua capacidade laborativa.

Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  apelatório, 
mantendo na íntegra a sentença vergastada.



É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
apelatório, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (com jurisdição  plena para substituir  o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de maio de 2016.

João Pessoa, 25 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator 


